
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2920102 - CE 
(2025/0147775-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : I A Q A 

ADVOGADO :
GWERSON  JOCSAN  QUEIROZ  DE  FIGUEIREDO  -
CE022776

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  RECURSO  ESPECIAL

INTEMPESTIVO.  SISTEMA  ELETRÔNICO  DE  CONTAGEM  DE

PRAZOS.  ALEGAÇÃO DE ERRO. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO

COMPROVAÇÃO DA FALHA NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO

DO  RECURSO.  PRECLUSÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL

CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 dias

corridos, nos termos do art. 994, inciso VI, c/c o art. 1.003, § 5º, todos do

Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo

Penal.

2.  "Considerando  que  o  recorrente  é  réu  preso,  aplica-se  a  regra  de

exceção prevista no art. 798-A, I, do CPP, em que o prazo processual flui

normalmente durante o recesso de fim de ano, sem suspensão" (AgRg no

HC  n.  1.049.784/BA,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta

Turma, julgado em 6/5/2026, DJEN de 12/5/2026).

3.  No caso,  ainda que observada a suspensão de prazo decorrente do

recesso forense, a intempestividade do especial persiste. Isso porque o

acórdão foi publicado no dia 12/12/2024, e o prazo começou a correr em
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13/12/2024, sexta-feira,  primeiro  dia  útil  subsequente.  O prazo de 15

dias findou no dia  14/1/2025 (terça-feira), considerada a suspensão dos

prazos durante o recesso forense entre os dias 20 de dezembro e 6 de

janeiro, mas o recurso especial foi interposto em 27/1/2025. Portanto, em

qualquer hipótese, o recurso foi interposto fora do prazo legal.

4.  Ao  afirmar  que  foi  induzida  a  erro  pelo  sistema  eletrônico  de

contagem  de  prazos  da  plataforma  do  Tribunal  de  origem,  a  defesa

incorre em indevida inovação recursal, não passível de conhecimento na

via do regimental, pois não fez essa alegação nas razões do agravo em

recurso especial. Como se tudo isso não bastasse, não produziu prova em

relação a tal assertiva.

5. O momento adequado para provar o erro na plataforma eletrônica é

durante o ato de interposição do recurso, o que deve ser feito por meio

de  documento  idôneo,  vedada  a  comprovação  posterior.  São

comprovações  idôneas:  documento  oficial  expedido  pelo  Tribunal  de

origem, certidão de indisponibilidade,  ato  normativo de suspensão do

expediente forense ou qualquer elemento formal apto a demonstrar erro

material do sistema.

6.  Na  espécie,  a  defesa,  em  nenhum  momento,  comprovou  que  foi

induzida a erro pelo sistema eletrônico de contagem de prazos.

7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do
agravo regimental e, nessa extensão, negar-lhe provimento, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 04 de agosto de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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13/12/2024, sexta-feira,  primeiro  dia  útil  subsequente.  O prazo de 15

dias findou no dia  14/1/2025 (terça-feira), considerada a suspensão dos

prazos durante o recesso forense entre os dias 20 de dezembro e 6 de

janeiro, mas o recurso especial foi interposto em 27/1/2025. Portanto, em

qualquer hipótese, o recurso foi interposto fora do prazo legal.

4.  Ao  afirmar  que  foi  induzida  a  erro  pelo  sistema  eletrônico  de

contagem  de  prazos  da  plataforma  do  Tribunal  de  origem,  a  defesa

incorre em indevida inovação recursal, não passível de conhecimento na

via do regimental, pois não fez essa alegação nas razões do agravo em

recurso especial. Como se tudo isso não bastasse, não produziu prova em

relação a tal assertiva.

5. O momento adequado para provar o erro na plataforma eletrônica é

durante o ato de interposição do recurso, o que deve ser feito por meio

de  documento  idôneo,  vedada  a  comprovação  posterior.  São

comprovações  idôneas:  documento  oficial  expedido  pelo  Tribunal  de

origem, certidão de indisponibilidade,  ato  normativo de suspensão do

expediente forense ou qualquer elemento formal apto a demonstrar erro

material do sistema.

6.  Na  espécie,  a  defesa,  em  nenhum  momento,  comprovou  que  foi

induzida a erro pelo sistema eletrônico de contagem de prazos.

7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

I.  A.  Q.  A.,  condenado pelo crime de estupro de vulnerável,  interpõe

agravo regimental contra decisão monocrática em que neguei provimento ao seu

agravo em recurso especial.

O agravante alega que a intempestividade do especial decorreu do fato de

que  foi  induzido  a  erro  pelo  sistema  eletrônico  de  contagem  de  prazos  da

plataforma do Tribunal de origem.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

I. Intempestividade do recurso especial

No caso em exame, a Corte local não admitiu o recurso pelos seguintes

motivos (fl. 787):

Portanto, de acordo com os autos, o prazo para a interposição do
presente recurso especial teve início em  13/12/2024 (sexta-feira),
com a data final em 27/12/2024 (sexta-feira). Contudo, o recurso
somente foi  interposto em  27/01/2025 (segunda-feira),  conforme
fl. 770, sendo manifestamente intempestivo.
Ademais,  apesar  de  o  prazo  processual  supracitado  estar
compreendido  no  recesso  forense,  por  se  tratar  de  réu  preso,
inexiste suspensão processual, conforme reza o novel artigo 798-A
do Código de Processo Penal, inserido pela Lei nº 14.365/2022, in
verbis:
[...]
Tendo ocorrido a preclusão temporal, esta Vice-Presidência resta
impossibilitada  de  realizar  a  devida  apreciação  de  medida
requerida.

Como  bem  pontuado  pelo  Tribunal  estadual,  "Considerando  que  o

recorrente é réu preso, aplica-se a regra de exceção prevista no  art. 798-A, I, do

CPP, em que o prazo processual flui normalmente durante o recesso de fim de ano,

sem suspensão" (AgRg no HC n. 1.049.784/BA, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/5/2026, DJEN de 12/5/2026).

É intempestivo o recurso especial  interposto fora do prazo de 15 dias

corridos, nos termos do art. 994, inciso VI, c/c o art. 1.003, § 5º, todos do Código

de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.

Ainda que observada a  suspensão de  prazo decorrente  do recesso

forense,  a  intempestividade  do  especial  persiste.  Isso  porque  o  acórdão  foi

publicado no dia 12/12/2024 (fl. 750), e o prazo começou a correr em 13/12/2024,

sexta-feira,  primeiro  dia  útil  subsequente.  O  prazo  de  15  dias  findou  no  dia

14/1/2025 (terça-feira),  considerada  a  suspensão  dos  prazos  durante  o  recesso
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forense entre os dias 20 de dezembro e 6 de janeiro, mas o recurso especial foi

interposto em 27/1/2025 (fl. 770).

Portanto,  em  qualquer  hipótese,  o  recurso  foi  interposto  fora  do

prazo legal.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. PENAL. PROCESSO PENAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. REVISÃO CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL
INTEMPESTIVO. RÉU PRESO.  ART. 798-A, I, DO CPP. NÃO
SUSPENSÃO  DO  PRAZO  RECURSAL  DURANTE  O
RECESSO FORENSE.
1.  Não  há  como  abrigar  agravo  regimental  que  não  logra
desconstituir o fundamento da decisão atacada.
2. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15
dias corridos, nos termos do art. 994, inciso VI, c/c o art. 1.003, §
5º, todos do Código de Processo Civil, bem como do  art. 798 do
Código de Processo Penal.
3. No caso, o aresto proferido quando do julgamento da apelação
criminal foi publicado em 19/12/2024, mas o recurso especial foi
interposto em 17/1/2025, quando já havia escoado o prazo para a
sua interposição.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.887.515/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  17/12/2025, DJEN  de
22/12/2025.)

II. Sistema eletrônico de contagem de prazos

Ao afirmar que foi induzida a erro pelo sistema eletrônico de contagem

de  prazos  da  plataforma  do  Tribunal  de  origem,  a  defesa  incorre  em indevida

inovação recursal, não passível de conhecimento na via do regimental, pois não

fez essa alegação nas razões do agravo em recurso especial. Como se tudo isso não

bastasse, não produziu prova em relação a tal assertiva. 

Ainda que houvesse trazido a comprovação nas razões do regimental, a

questão estaria acobertada pela preclusão. Isso porque o momento adequado para

provar o  erro na plataforma eletrônica é  durante o  ato de interposição do

recurso,  o  que  deve  ser  feito  por  meio  de  documento  idôneo,  vedada  a

comprovação posterior.  São comprovações idôneas: documento oficial expedido

Documento eletrônico VDA58862600 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 05/08/2026 15:37:52
Código de Controle do Documento: 08c6a73f-66f2-447d-9727-ede04e499eb6



pelo Tribunal de origem, certidão de indisponibilidade, ato normativo de suspensão

do expediente forense ou qualquer elemento formal apto a demonstrar erro material

do sistema.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
INTEMPESTIVIDADE  DO  APELO  EXTREMO.  CONTAGEM
EM  DIAS  CORRIDOS  (ART.  798  DO  CPP).  SISTEMA
ELETRÔNICO  PROJUDI.  CARÁTER  MERAMENTE
INFORMATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra  decisão monocrática  que
não  conheceu  de  recurso  especial  por  intempestividade,  com
fundamento  no  art.  21-E,  V,  do  Regimento  Interno  do  Superior
Tribunal de Justiça.
2. O acórdão foi intimado em 04/12/2023, com início da contagem
em  05/12/2023, e  o  recurso  especial  foi  protocolado  em
20/12/2023. A defesa sustenta que seguiu a data final indicada pelo
sistema  PROJUDI  e  invoca  boa-fé  e  confiança  legítima,  sem
apresentar documento oficial que comprove erro sistêmico, feriado
local ou suspensão de prazo.
II. Questão em discussão
3.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  prazo  para
interposição de recurso especial, em matéria penal, é contado em
dias  corridos,  nos  termos do  art.  798 do CPP;  e  (ii)  saber  se  a
informação disponibilizada pelo sistema eletrônico PROJUDI pode
afastar a intempestividade sem apresentação de documento oficial
que comprove justa causa processual.
III. Razões de decidir
4. O prazo recursal em matéria penal é contado em dias corridos,
conforme  o  art.  798 do  Código  de  Processo  Penal,  sendo
inaplicável  a  sistemática  de  dias  úteis  prevista  no  Código  de
Processo Civil.
5. À luz das datas certificadas nos autos (intimação em 04/12/2023
e protocolo em 20/12/2023), o recurso especial foi interposto fora
do prazo legal, caracterizando intempestividade.
6.  As  informações  disponibilizadas  em  sistemas  processuais
eletrônicos  possuem caráter  meramente  auxiliar,  incumbindo  ao
advogado  a  correta  verificação  e  contagem do  prazo  legal,  não
configurando  justa  causa  a  suposta  divergência  do  sistema  sem
respaldo documental.
7. A  comprovação  de  feriado  local,  suspensão  de  prazo  ou
indisponibilidade sistêmica deve ocorrer no ato de interposição
do recurso,  por  meio  de  documento idôneo,  sendo vedada a
comprovação posterior, conforme jurisprudência dominante.
8. Ausente  documento  oficial  expedido  pelo  Tribunal  de
origem,  certidão  de  indisponibilidade,  ato  normativo  de
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suspensão do expediente forense ou qualquer elemento formal
apto a demonstrar erro material do sistema, não há base para
afastar a intempestividade.
IV. Dispositivo
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.124.766/PR,  relator  Ministro  Carlos  Pires
Brandão, Sexta Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 16/6/2026,
grifei)

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

III. Dispositivo

À vista do exposto, conheço parcialmente do agravo regimental para,

nessa extensão, negar-lhe provimento.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0147775-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.920.102 / 

C E
MATÉRIA CRIMINAL
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10653372024806011200109037020248060112  109037020248060112  
2036916320238060301  2037323020238060301  80003329820248060112

EM MESA JULGADO: 04/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : I A Q A 
ADVOGADO : GWERSON JOCSAN QUEIROZ DE FIGUEIREDO  - CE022776
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : I A Q A 
ADVOGADO : GWERSON JOCSAN QUEIROZ DE FIGUEIREDO  - CE022776
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, 
nessa extensão, negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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